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    Dedico à Monyque, minha filha.
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    E uma mulher, que segurava um bebê no colo, disse:




    Fala-nos dos filhos.




    E ele disse:




    Vossos filhos não são vossos filhos.




    São os filhos e filhas do desejo da Vida por si mesma.




    Eles vêm através de vós, mas não de vós,




    E apesar de estarem convosco, não pertencem a vós.




    Podeis dar-lhes vosso amor, mas não vossos pensamentos,




    Porque eles têm seus próprios pensamentos.




    Podeis abrigar seus corpos, mas não suas almas.




    Pois suas almas vivem na casa do amanhã, a qual vós não




    podeis visitar, nem mesmo em vossos sonhos.




    Podeis esforçar-vos em ser como eles,




    mas não tentai fazê-los como vós.




    Pois a vida não volta para trás, nem permanece no dia de ontem. Sois o arco dos quais seus filhos, como flechas vivas, são arremessados.




    O arqueiro vê o alvo no caminho do infinito, e Ele vos dobra




    com o seu poder para que suas flechas possam ir longe e velozes. Deixai que o arqueiro vos curve com alegria;




    Pois assim como Ele ama a flecha que voa,




    Ele também ama o arco que é estável.




    Khalil Gibran
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    SAP – Síndrome da Alienação Parental




    IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
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    APRESENTAÇÃO




    Com grande satisfação, apresento o presente trabalho da autora Adriana Klautau Leite, que foi minha orientanda no curso de especialização da PUC/SP.




    O tema “Alienação Parental – estágio atual do tema e perspectivas para o futuro”, objeto de sua monografia no curso de especialização, além de relevante e atual, constitui-se, sem dúvida, em importante instrumento de pesquisa e debate para os operadores do direito.




    Em seu estudo, a autora retrata o estágio atual da alienação parental, analisando a legislação vigente e traçando um panorama para o futuro.




    A obra se consubstancia em importante contribuição, não só para os que atuam diretamente com os temas estudados e para os que desejam estudá-los como também para a sociedade como um todo.




    Ao leitor deixo o convite a que enverede sobre tão rico tema.




    Profa. Maria Helena Marques Braceiro Daneluzzi




    Doutora e mestre em Direito Civil (PUC-SP). Professora dos cursos de graduação e pós-graduação (mestrado e doutorado) da PUC-SP. Vice-coordenadora do Núcleo Civil Comparado da Faculdade de Direito da PUC-SP. Membro do IBDFAM e do IBERC. Advogada, consultora e parecerista.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Muitas vezes, quando da ruptura da vida conjugal, um dos cônjuges não consegue elaborar adequadamente o luto da separação, e do sentimento de rejeição, de traição, surge um desejo de vingança. É desencadeado um processo de destruição, de desmoralização, de descrédito do ex-parceiro. O filho é utilizado como instrumento de agressividade – é induzido a odiar o outro genitor. Trata-se de uma verdadeira campanha de desmoralização. A criança é induzida a afastar-se de quem ama e de quem também a ama. Isso gera contradição de sentimentos e destruição do vínculo entre ambos. Restando órfão do genitor alienado, acaba se identificando com o genitor patológico, passando a aceitar como verdadeiro tudo o que lhe é informado”, palavras de Maria Berenice Dias, no seu Manual de Direito das Famílias.




    A luta para combater a alienação parental é recente, mesmo que tenha sido estudada nos anos 1980 pelo psiquiatra americano Richard Gardner, que cunhou o termo Síndrome de Alienação Parental.




    No Brasil, a alienação parental é regulada pela Lei n.º 12.318/2010. Entretanto, é mister dizer que a proibição quanto à alienação parental tem sua observância constitucional sendo uma consequência do “princípio da paternidade responsável”, artigo 226, § 7º da Constituição Federal de 1988.




    Tema que não se vislumbra encerrar no presente trabalho, pois vários são os autores que abordam o assunto, os quais passam pelas áreas do Direito e da Psicologia, ficando demonstrada a simbiose existente entre a doutrina e a jurisprudência, caminhando paralelamente acerca do assunto.




    É impossível saber ao certo ou mesmo estimar o número de filhos (menores de idade) vítimas de alienação parental, por duas enormes razões: os processos judiciais correm em segredo de Justiça (não podem ser abertos nem em pesquisas acadêmicas sem autorização expressa) e os conselhos tutelares são pouco procurados – e quando são procurados, não alimentam o Sistema Nacional de registro e tratamento de informações sobre a garantia e defesa dos direitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) sobre o problema. Os números oficiais do último Censo, divulgados no ano passado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dão conta de que no Brasil existem cerca de 70,4 milhões de crianças e adolescentes, o que representa 33% da população total do país (número referente à faixa etária de 0 a 18 anos). Só de crianças, que é o público vulnerável à alienação (adolescente já tem discernimento para distinguir a verdade da mentira), a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2018 estimou que tenham cerca de 35,5 milhões de crianças (faixa etária de 0 a 12 anos). A maior parte delas vive em famílias cujos pais não são separados. As estatísticas existentes de filhos de pais separados compreendem o período de 2003 a 2010. Segundo o IBGE, no Brasil existem 618.363 crianças e adolescentes (menores de 18 anos) cujos pais são separados (IBGE, 2015).




    De acordo com o IBGE, a taxa de divórcio no Brasil é de 1,8 para cada 1 mil pessoas, e a de separações é de 0,5 para cada 1 mil. Além disso, 40,3% são casais sem filhos e 22% só têm filhos maiores de idade. Entre 2000 e 2010 foi de 3,7 milhões – só que a maioria (70%) é divórcio consensual (IBGE, 2015).




    O IBGE tem uma pesquisa feita com base em registros civis que mostra que o total de casais separados judicialmente com filhos é de 428.326 no período compreendido entre 2003 e 2010. Contudo, falsas estatísticas podem ser prejudiciais para um olhar mais atento quanto ao tema em estudo (IBGE, 2015).




    Veículos de imprensa como o Globo News e o portal G1 divulgaram, em abril de 2021, reportagens jornalísticas abordando o aumento no número de processos relativos à alienação parental no estado de São Paulo durante a pandemia. Segundo o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), de março de 2020 a fevereiro de 2021, foram registrados ao menos 226 casos no estado, um crescimento de 47% em comparação ao período entre março de 2019 a fevereiro de 2020, período em que o número era de 154.




    O cerne da questão é: “já que o outro não me quis, farei com que nosso(a) filho(a) não o queira”. A dor vivida por uma rejeição, traição e separação é posta sem dó nem piedade para quem não teve culpa alguma na ruptura – os filhos. Pelo contrário, além de não terem culpa do desfecho da união do casal, eles têm que conviver com o luto de alguém presente, causado pela alienação que o pai ou a mãe, na maior parte das vezes, implanta aos poucos no(a) filho(a). Afastando a criança do pai ou da mãe, o genitor alienante faz com que o outro deixe de existir na vida da criança, acreditando, dessa forma, que deverá “pagar na mesma moeda”, quando na verdade age com desumanidade para com quem deveria ter total amor e compaixão, no caso, o(a) próprio(a) filho(a). É necessário ter em mente que a alienação parental não escolhe o autor da prática dolosa, que pode incluir terceiros, como os tios, primos e avós.




    Na presente obra, serão abordados os temas sobre alienação parental, seus treze anos de lei e questionamentos a respeito dos discursos jurídicos sobre o tema. Posteriormente, serão abordadas as diversas facetas dos abusos contra crianças e adolescentes no âmbito familiar e suas diversas formas de abusos e consequências jurídicas psicológicas, a exemplo do célebre caso do menino Sean Bianchi Goldman, que envolveu dois países, EUA e Brasil, tendo percorrido uma grande batalha judicial entre o padrasto e o pai biológico, chegando à decisão ao Supremo Tribunal Federal e como aquele menino, hoje um adolescente de 18 anos de idade, se encontra.




    E, também, o abominável relato contido no artigo “Como o leão da montanha...”, ocorrido em uma das Promotorias de Infância da capital do Rio de Janeiro, no qual uma mãe havia levado a filha de tenra idade, logo ao raiar do dia, até um órgão de revelação de abuso, acusando o pai da menina de tê-la estuprado, e assim, requerendo que fossem tomadas medidas de proteção para manter a criança a salvo de qualquer outra violência. Só que o algoz era outro.




    Finalizando o estudo, refletiremos sobre os Projetos de Lei 10.639/2018 e 2.812/2022, o interesse em revogar a lei da alienação parental e se é o caso de revogar ou aperfeiçoar. Pontuaremos aspectos da Lei 14.340/2022, que alterou procedimentos relativos à alienação parental. Ademais, abordaremos se a prática de alienação parental é crime e fecharemos com as possíveis perspectivas para o futuro da lei.
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